E[image: image1.wmf]STADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE CANOAS
Secretaria Municipal deo Meio Ambiente
Diretoria de Licenciamento – Unidade de Fiscalização
FORMULÁRIO PARA DEFESA  DE  NOTIFICAÇÃO  OU  TERMO  DE  CONSTATAÇÃO  ( PESSOA FÍSICA)  MVP 2789
	1-DOCUMENTO DE AUTUAÇÃO

	N º DO DOCUMENTO 
	
	Nº DO  PROCESSO

	

	2 – TIPO  DE  DOCUMENTO

	(    ) NOTIFICAÇÃO            (    ) TERMO DE CONSTATAÇÃO



	3-DADOS PESSOAIS DO AUTUADO

	Nome

	
	RG

	

	Nome do Pai

	
	Nome da Mãe

	

	Data de Nascimento

	
	Sexo

	   (   ) M     (   ) F
	Estado Civil
	

	Naturalidade

	
	UF
	
	CPF
	

	Email

	
	Fone
	

	
	
	
	

	4-ENDEREÇO RESIDENCIAL 

	CEP

	
	Endereço
	
	Número
	
	Compl.
	

	Bairro
	
	Município
	
	UF

	

	
	
	
	

	5- (   )  DESEJO UTILIZAR ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA (OPCIONAL)

	NOME (CASO PROCURADOR)
	

	CEP

	
	Endereço
	
	Número
	
	Compl.

	

	Bairro  

	
	Município
	
	UF
	


6 -O AUTUADO (A) CONSTITUIU PROCURADOR? 
  (  ) SIM    (  )  NÃO
CASO SIM  DEVERA´SER ANEXADA PROCURAÇÃO E FOTOCÓPIA DE      IDENTIDADE DO PROCURADOR.
7 - QUANTAS FOLHAS  POSSUI A PSOLICITAÇÃO ?   ________ FOLHAS.
(CONTABILIZAR A DEFESA, FOTOCÓPIAS DE DOCUMENTOS E ESTE FORMULÁRIO.
__________, _____ de ____________ de _______.
_________________________________________
Assinatura do Autuado ou seu Representante
SR. OPERADOR, FAVOR  UTILIZAR O CÓDIGO MVP 2789. ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER DIGITALIZADO  COMO A PRIMEIRA PÁGINA DO INSTRUMENTO DE DEFESA.
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE CANOAS
Secretaria Municipal deo Meio Ambiente
Diretoria de Licenciamento – Unidade de Fiscalização

INSTRUÇÕES PARA DEFESA DE NOTIFICAÇÃO  E TERMO  DE  CONSTATAÇÃO
(PESSOA FÍSICA)
1 – Este tutorial  é destinado a instruir pessoas jurídicas que foram notificadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente do  Município de Canoas, ou ainda foram qualificadas em Termo de Constatação.  Caso tenha sido lavrado em seu desfavor AUTO DE INFRAÇÃO ou TERMO DE MEDIDA CAUTELAR, NÃO utilize este formulário e sim o formulário apropriado constante no site www.canoas.rs.gov.br/fiscalizacao-ambiental .
2 -  Sobre o TERMO DE CONSTATAÇÃO cabe explicar o seguinte: Este documento  não penaliza e não gera obrigações ao qualificado. Caso o fiscal verifique que a situação caracterizada no Termo constitui realmente Infração Ambiental, será lavrado um Auto de Infração. Portanto, apesar de o contraditório ser garantido ao administrado, aconselhamos que este o faça no momento em que receber o Auto de Infração, se isto realmente vier a ocorrer. 
3– O solicitante deverá justificar a contestação com uma exposição de motivos que deverá estar anexa ao formulário.
4 – A contestação deverá ser composta de:

a) Formulário de DEFESA preenchido e assinado.

b)  Exposição de Motivos ( igualmente assinada)..

c) Fotocópia de documento de identidade do autuado.

d) Instrumento de procuração quando constituído procurador. 

e) Fotocópia de documento de procurador e autuado quando constituída a procuração. 
5 -  A Exposição de Motivos  em folha  A4, preferencialmente em forma de documento digital ou datilografada.  A exposição escrita à mão será desconsiderada quando ilegível. As folhas deverão ser todas rubricadas e assinadas ao final.
6 –  O preenchimento do formulário  poderá ser realizado de duas formas distintas: a) Impressão da folha de formulário e inserção à tinta das informações, desde que legível; b) Preenchimento digital e posterior impressão (recomendado).
7 -  No Campo 1 deverá ser informado o   número de Processo e do Documento. Caso não conste o número do processo no documento, deixar este campo em branco.  
8 – No campo 2 do formulário, o requerente deverá informar o tipo de documento que recebeu e que deseja prorrogar o prazo para seu cumprimento.  
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INSTRUÇÕES PARA DEFESA DE NOTIFICAÇÃO  E TERMO  DE  CONSTATAÇÃO
(PESSOA FÍSICA)
13 – No campo 3 deverão ser preenchidos todos os dados pessoais do autuado bem como os  de seu domicílio no campo 4. Caso deseje ser oficiado sobre a decisão da Comissão Julgadora em endereço diverso ao seu domicílio, deverá preencher o campo 5, endereço de correspondência.  Caso o endereço de correspondência seja também  o do Procurador constituído, deverá ser informado o nome do mesmo no formulário. Poderá, entretanto e a seu critério, constituir procurador e receber os documentos em seu próprio endereço  ou outro que designar.
10 – Caso constitua Procurador, deverá preencher o formulário específico  de Procuração e juntar documentos de identidade de Procurador e Procurante. No campo 6 do formulário deverá marcar com um X a opção que pergunta se constitui procurador ( SIM  ou NÃO ).  Importante lembrar que caso a DEFESA  impetrada em nome de  parente, ainda que cônjuge, necessita igualmente de procuração.
11 – Informar a seguir, no campo 7, de quantas folhas está constituída a CONTESTAÇÃO.  Contabilizar a folha específica do formulário, a solicitação em si, fotocópias de documentos e procuração se houver. 
12 – O formulário bem como a peça de defesa deverão datados e ser assinados  pelo autuado ou existindo procurador constituído, por este último.
13 – A SOLICITAÇÃO deverá ser protocolada na   COORDENADORIA  DE  ATENDIMENTO AO CIDADÃO (CAC), sito à rua Ipiranga, 120 de segunda a sexta-feira no horário compreendido entre 08:00 às 17:00 horas. 
14 – As folhas de instruções não precisam ser anexadas  à defesa. Somente a primeira folha do formulário preenchido.
ATENÇÃO


Este formulário é para uso exclusivo de notificados  cadastrados como PESOAS  FÍSICAS.  Protocolar a DEFESA na Central de Atendimento ao Cidadão -  CAC, sito à rua Ipiranga nº 120, de segunda à sexta-feira no horário das 08:00 às 17 horas. 


Notificações em desfavor de Pessoa PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ) deverão utilizar  procedimento específico informado no site canoas.rs.gov.br/fiscalizacao-ambiental








